
Proc. Administrativo 5- 11.935/2022

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: SMA-LC-DIS - Dispensas e Inexigibilidades 

Data: 02/05/2022 às 14:19:43

Setores envolvidos:

GP, SMF-CONT, SMS, SMS-ADM, PC/CI, SMA-LC-ENT, SMA-LC-DIS, SMA-PGM-JEA

TERMO CONTRATAÇÃO MEDICO HORA PLANTÃO

 

Segue parecer jurídico conforme solicitado.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_0517_2022_Proc_11935_Inexigibilidade_Chamamento_03_2022_servicos_medicos_Joao_Rambo_plantao_UPA_Cango_CAPS_e_Cidade_Norte.pdf
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PARECER JURÍDICO N.º 0517/2022 
 
 

PROCESSO Nº : 11935/2022 
REQUERENTE :  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO :  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
 
 
 

1 RETROSPECTO 
 

Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Saúde em que pretende a contra-
tação direta, via inexigibilidade, da pessoa jurídica João Pedro Alberton Rambo Serviços 
Médicos Ltda para a prestação de serviços médicos em regime de plantão na UPA 24 Horas, 
Centro de Saúde do bairro Cango, CAPS AD II e Centro de Saúde da Cidade Norte, pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses, de acordo com o Chamamento Público nº. 03/2022, ao custo máxi-
mo de R$ 184.132,80 (cento e oitenta e quatro mil cento e trinta e dois reais e oitenta centa-
vos). 

 
O procedimento veio acompanhado de Termo de Referência, Folha de Ata, Ofício de 

Apresentação, Contrato Social, documentos pessoais, Certidões Negativas, Alvará, Diploma 
e Parecer Contábil. 
 

O Departamento de Compras, Licitações e Contratos encaminhou os autos para ava-
liação prévia desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto no artigo 
38, inciso VI e parágrafo único,1 da Lei n.º 8.666/93. 
 

É o relatório. 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO 
 

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
 

A obrigatoriedade de licitar está no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

 
Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, ao fazer a 

exigência da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abrindo a possibilidade da 
lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o 

                                                 
1 “Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 

devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: (...) VI - pareceres técnicos 
ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; (...) Parágrafo único.  As minutas de editais de 
licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração.” (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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que se observa pelas disposições dos artigos 24 e 25 da Lei n.º 8.666/93, que tratam, respecti-
vamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
 

Partindo-se, portanto, da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação 
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 em dispensa e inexigibilidade. De forma muito simples e 
objetiva, Fernanda MARINELA assim as distingue: 

 
Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe 
uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o 
administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme 
a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a veri-
ficar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.2 
 
Feitas essas considerações, passa-se à análise das hipóteses de inexigibilidade e o 

chamamento público. 
 
2.2 HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE E O CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
As hipóteses de inexigibilidade estão elencadas no artigo 25, da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: 
 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, de-
vendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sin-
dicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza sin-
gular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
 
O referido comando legal dispõe que “é inexigível a licitação quando houver inviabili-

dade de competição”. Veja-se que nesse caso o legislador não se preocupou em estabelecer um 
rol taxativo de situações por meio do qual se poderia contratar por inexigibilidade, até mes-
mo porque a interpretação da expressão “inviabilidade de competição” é ampla, sendo difícil 
elencar e relacionar todas as hipóteses. 

 
É bem verdade que o próprio art. 25 prevê em seus incisos três situações que podem 

dar supedâneo à contratação por inexigibilidade. Entretanto, a expressão “em especial”, inse-
rida no caput, traz a ideia de que tal rol é meramente exemplificativo, devendo, assim, ser 

                                                 
2 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-466. 
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melhor interpretada a expressão “inviabilidade de competição” contida no art. 25, em um 
sentido mais abrangente. 

 
Até pouco tempo tinha-se a ideia de que a “inviabilidade de competição” configu-

rava-se apenas quando o objeto ou serviço pretendido só pudesse ser fornecido ou prestado 
por pessoa única, ou seja, quando apenas um determinado fornecedor, tido como exclusivo, 
pudesse satisfazer os interesses da Administração. Obviamente tal conclusão não é equivo-
cada, pois é o que expressamente dispõe o inciso I do art. 25 da Lei n.º 8.666/93. Entretanto, 
sugerir que essa é a única interpretação do dispositivo em análise é uma tese ultrapassada.   

 
A interpretação da expressão “inviabilidade de competição” deve ser mais ampla do 

que a mera ideia de fornecedor exclusivo. Pode-se dizer que a inviabilidade de competição, 
além da contratação de fornecedor único prevista no inciso I, e, obviamente, além dos casos 
inseridos nos incisos II e III, pode se dar pela contratação de todos, ou seja, a inviabilidade 
de competição não está presente porque existe apenas um fornecedor, mas sim, porque exis-
tem vários prestadores do serviço e todos serão contratados. Confira-se, a respeito, a opinião 
de Jorge Ulisses JACOBY: 

 
Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a con-
tratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela própria fixan-
do o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da 
palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi assegurada à contratação.3 
 
Ora, se a Administração convoca profissionais dispondo-se a contratar todos os interes-

sados que preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço previamente definido no 
próprio ato do chamamento, também se está diante de um caso de inexigibilidade, pois, de 
igual forma, não haverá competição entre os interessados.  

 
Esse método de inexigibilidade para a contratação de todos é o que a doutrina de-

nomina de credenciamento. 
 
Inexiste no ordenamento jurídico pátrio lei específica que trate do credenciamento. 

Poder-se-ia, então, questionar se a adoção de tal sistema não esbarraria no Princípio da Lega-
lidade.4 Não. O credenciamento é um mecanismo para se efetivar uma contratação por inexi-
gibilidade. Portanto, a base legal do credenciamento é justamente o art. 25, caput, da Lei n.º 
8.666/93. O sistema de credenciamento está sujeito a alguns requisitos, dentre os quais:  

 
(i) publicidade do credenciamento: se o credenciamento encontra amparo na inexi-

gibilidade para a contratação de todos os interessados, não faz sentido a Administração Pú-
blica não tornar público o ato de convocação, pois, caso não seja dada a devida publicidade, 
muito provavelmente pode haver algum interessado que não tinha ciência do credenciamen-
to. Caso haja algum interessado que não foi credenciado porque não tinha ciência do ato, 

                                                 
3 JACOBY, Jorge Ulisses. Coleção de direito público. São Paulo: Fórum, 2008, v. 6.  p. 534. 
4 “(...) o princípio da legalidade é o da completa submissão da administração às Leis. Esta deve tão-

somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática.” In: BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito 
administrativo. 10 ed. São Paulo: Malheiros, p. 58. 
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obviamente não houve a contratação de todos, fato este que descaracterizaria a inexigibilida-
de em decorrência da inexistência da inviabilidade de competição. A publicidade deverá 
seguir os moldes do art. 21, incs. I a III, da Lei n.º 8.666/93, ou seja, aviso publicado no Diário 
Oficial da União, se os recursos forem provenientes da União, ou no Diário Oficial do Estado, 
em se tratando de dinheiro advindo dos cofres públicos estadual ou da municipalidade, e em 
jornal de grande circulação local, a fim de que os interessados possam efetivamente tomar 
conhecimento do sistema; 

 
(ii) período do credenciamento: não pode haver data de encerramento específica 

para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se aberto. A qualquer tempo o parti-
cular interessado poderá se apresentar e entregar a documentação para se credenciar, isso, 
obviamente, enquanto a Administração mantiver interesse na contratação do serviço; 

 
(iii) obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que atendam as condi-

ções do chamamento: o fundamento do credenciamento é a inexigibilidade para a contrata-
ção de todos. Portanto, seria incoerente realizar um chamamento público para credenciamen-
to de profissionais de um determinado setor e, ao final, declarar um vencedor, mesmo ha-
vendo outros interessados que igualmente preencham os requisitos exigidos pelo Poder Pú-
blico e satisfaçam os interesses da Administração Pública. Se esta for a intenção da autorida-
de administrativa, indubitavelmente estar-se-ia diante de um procedimento licitatório, não se 
configurando, portanto, o credenciamento por inexigibilidade. Não há apresentação de pro-
postas, pois o valor a ser pago já foi fixado pela Administração. Como não há competição, 
não há como se declarar um vencedor. Todos são igualmente credenciados. 

 
Passa-se, a seguir, ao exame do caso concreto. 
 

2.3 O CASO CONCRETO 
 

Em consulta ao sítio oficial do Município de Francisco Beltrão, constatou-se que em 
02 de março de 2022 o Ente Público publicou o Chamamento Público n.º 03/2022, que tem 
por objeto o “(...) credenciamento de pessoas jurídicas e pessoas físicas, para prestação de serviços 
médicos em regime de plantão na UPA – Unidade de Pronto Atendimento 24 Horas, no Centro de 
Saúde do bairro da Cango, no CAPS AD II e no Centro de Saúde da Cidade Norte”, com vigência 
para 12 (doze) meses. 

 
O procedimento veio acompanhado dos documentos da proponente e do Parecer 

Contábil atestando que os recursos orçamentários deste chamamento não comprometem os 
gastos mínimos destinados à saúde e à educação. 

 
Na sessão realizada em 20 de abril de 2022 – portanto, dentro do prazo do Chama-

mento – a Comissão de Licitação habilitou a pessoa jurídica João Pedro Alberton Rambo 
Serviços Médicos Ltda. 

 
A credenciada apresentou os documentos exigidos no edital e subscreveu os Anexos 

do Edital, concordando com os valores de pagamento propostos pelo Município, sendo as 
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cotas distribuídas conforme consta do Termo de Referência da Secretaria Municipal da Saú-
de. Portanto, os requisitos editalícios foram satisfeitos. 
 
3 CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica conclui pela possibilidade da contrata-

ção de prestadores de serviços médicos, via Chamamento Público, com arrimo no artigo 25, 
caput, da Lei n.º 8.666/93. 

 
Na espécie, atendidos os requisitos legais, opina-se pela viabilidade do credencia-

mento da pessoa jurídica acima nominada através do Chamamento Público n.º 03/2022. 
 
Adverte-se que a deflagração de novo CONCURSO PÚBLICO deve ser providen-

ciada e prever o provimento de vagas suficientes para a substituição de todos os profissio-
nais médicos contratados através de chamamento público, a fim de legitimar eventual ma-
nutenção da contratação terceirizada somente no caso de frustração no preenchimento das 
referidas vagas. 

 
Ainda, como condição de validade dos atos, o Departamento de Compras, Licita-

ções e Contratos deverá, nessa ordem: (i) no prazo de 03 (três) dias, comunicar a autoridade 
superior (Prefeito Municipal), para ratificação; (ii) publicar a inexigibilidade nos veículos 
oficiais, no prazo de 05 (cinco) dias; e (iii) firmar contrato ou documento equivalente com o 
prestador dos serviços. 

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 

 Francisco Beltrão/PR, 02 de maio de 2022. 
              
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 

         DECRETOS 040/2015 – 013/2017 
          OAB/PR 41.048 
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